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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
FEMINICÍDIO TENTADO E DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVANTE DE REINCIDÊNCIA NÃO DEBATIDA 
EM PLENÁRIO. AFASTAMENTO. REDUÇÃO DA FRAÇÃO 
PELA TENTATIVA. MANTIDA. IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA NA VIA ELEITA. INADEQUAÇÃO DO HABEAS 
CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO. ORDEM NÃO 
CONHECIDA. CONCESSÃO PARCIAL DE OFÍCIO PARA 
REDUZIR A PENA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Rubens Renan 
Campos Duarte contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo que manteve a pena imposta ao paciente em 14 
anos, 2 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial fechado, 
por homicídio qualificado tentado (art. 121, § 2°, incisos I, IV e VI, 
c/c art. 14, II, do Código Penal) e 4 meses e 20 dias de 
detenção, em regime semiaberto, por descumprimento de 
medida protetiva (art. 24-A, caput, da Lei n. 10.340/2006). A 
defesa alega inidoneidade da fundamentação para a 
exasperação da pena-base, inaplicabilidade da reincidência não 
debatida em plenário e requer majoração da redução pela 
tentativa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) se o aumento da pena-
base se fundamentou em elementos idôneos, sem configurar 
constrangimento ilegal; (ii) se é cabível o afastamento da 
agravante da reincidência, não debatida em plenário do Júri, e 
(iii) se é devida a majoração da fração de redução da pena pela 
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tentativa, tendo em vista o iter criminis percorrido.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admissível como substitutivo de 
recurso ordinário, salvo em casos de flagrante ilegalidade. A 
jurisprudência do STJ acompanha o entendimento do STF para 
preservar a finalidade constitucional do writ como meio de 
proteção contra abusos de poder (HC n. 602.425/SC).
4. Hipótese em que a pena-base sofreu acréscimo de 1/2 com 
fundamento em elementos concretos dos autos, sobretudo o 
modus operandi empregado (foram desferidos ao menos 12 
golpes em regiões vitais), a personalidade desvirtuada 
(frequentemente proferia ameaças de morte contra a vítima e 
seus familiares), as consequências físicas e psicológicas para 
a vítima, atestadas por meio de prova técnica, bem como os 
maus antecedentes (condenações anteriores por roubo e lesão 
corporal).
5. A reincidência, ainda que agravante de natureza objetiva, 
demanda que o tema seja debatido em plenário no Tribunal do 
Júri. A falta desse debate inviabiliza sua aplicação, em 
conformidade com a jurisprudência da Corte, como no caso dos 
autos.
6. A redução pela tentativa, fixada em 1/3, é proporcional ao iter 
criminis percorrido, pois o réu desferiu múltiplos golpes na vítima 
e tentou atropelá-la, sendo interrompido por terceiros. A 
alteração desse quantum demandaria reexame de fatos, inviável 
na via estreita do habeas corpus.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA DE OFÍCIO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder parcialmente a 
ordem de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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tentativa, tendo em vista o iter criminis percorrido.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admissível como substitutivo de 
recurso ordinário, salvo em casos de flagrante ilegalidade. A 
jurisprudência do STJ acompanha o entendimento do STF para 
preservar a finalidade constitucional do writ como meio de 
proteção contra abusos de poder (HC n. 602.425/SC).
4. Hipótese em que a pena-base sofreu acréscimo de 1/2 com 
fundamento em elementos concretos dos autos, sobretudo o 
modus operandi empregado (foram desferidos ao menos 12 
golpes em regiões vitais), a personalidade desvirtuada 
(frequentemente proferia ameaças de morte contra a vítima e 
seus familiares), as consequências físicas e psicológicas para 
a vítima, atestadas por meio de prova técnica, bem como os 
maus antecedentes (condenações anteriores por roubo e lesão 
corporal).
5. A reincidência, ainda que agravante de natureza objetiva, 
demanda que o tema seja debatido em plenário no Tribunal do 
Júri. A falta desse debate inviabiliza sua aplicação, em 
conformidade com a jurisprudência da Corte, como no caso dos 
autos.
6. A redução pela tentativa, fixada em 1/3, é proporcional ao iter 
criminis percorrido, pois o réu desferiu múltiplos golpes na vítima 
e tentou atropelá-la, sendo interrompido por terceiros. A 
alteração desse quantum demandaria reexame de fatos, inviável 
na via estreita do habeas corpus.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA DE OFÍCIO.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus sem pedido de liminar impetrado em favor de 
RUBENS RENAN CAMPOS DUARTE em que se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Apelação Criminal 
1500047-06.2021.8.26.0052).

O paciente foi condenado ao cumprimento da pena de 14 anos, 2 meses 
e 20 dias de reclusão, no regime fechado, pela prática do delito tipificado no art. 121, 
§ 2°, incisos I, IV e VI, c/c artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal, bem como a 4 
meses e 20 dias de detenção, em regime semiaberto, pelo crime do art. 24-A, caput, 
da Lei 10.340/2006. O acórdão agora impugnado manteve a pena no mesmo 
patamar fixado na sentença (e-STJ, fls. 599-605).

O impetrante alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal, consistente na inidoneidade da fundamentação utilizada para 
agravar a pena-base.
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Também alega ser devido o afastamento da agravante da reincidência, 
porque não debatida em Plenário, em inobservância ao art. 492, I, b, do CPP.

Por fim, pretende o aumento da fração de redução da pena pela 
tentativa.

Requer a concessão da ordem para redimensionar a pena aplicada.

Foram prestadas informações (e-STJ, fls. 623-666). 

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 670-679 (e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

A pena do paciente foi assim analisada pelo acórdão (e-STJ, fls. 601-
605):

A exacerbação da pena-base em 1/2 (metade) acima do mínimo 
legal está justificada na personalidade desvirtuada do Réu, aliada, 
não só às terríveis consequências sofridas pela vítima, mas 
também à extrapolação do ínsito penal, como destacado na 
Sentença: "com efeito, o acusado, de forma deliberada, armou-se com 
uma faca e foi ao encontro da vítima no seu local de trabalho, 
desferindo-lhe ao menos doze golpes de faca, sendo boa parte 
deles em regiões vitais tais como região posterior do crânio, região 
cervical à esquerda e posterior, região da mama esquerda, região 
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tórax, conforme descrito nos laudo de fls. 176/178. Em seguida, 
abandonou a vítima ferida no local e se evadiu com o carro dela. Tal 
cenário, revela a um só tempo exteriorização de brutalidade e 
acentuada maldade na ação, e insensibilidade moral. Outrossim, 
conforme revelou a prova oral produzida em juízo, especialmente a 
partir dos depoimentos da vítima e de seu genitor, verifico que o 
acusado possui personalidade violenta e agressiva, eis que, mesmo 
antes dos fatos, frequentemente proferia ameaças de morte contra 
a vítima e seus familiares, inclusive já tendo protagonizado outros 
dois eventos de violência física contra a vítima, quando em um deles 
foram concedidas medidas protetivas em favor desta. Além disso, 
mesmo depois dos fatos em análise, continuou proferindo ameaças de 
morte contra a vítima e seus familiares, desta vez, por meio do enviou 
de mensagens de texto por aplicativo de celular a interpostas pessoas, 
afirmando o desejo de novamente investir contra a integridade física 
da vítima com o fim de matá-la, promovendo, assim, verdadeiro estado 
de pânico e terror psicológico no ambiente familiar da vítima, a qual, 
segundo suas palavras, permaneceu "foragida" até que o acusado 
fosse preso. Ainda pondero que as consequências do crime foram 
consideravelmente graves, na medida em que a vítima, por conta 
das lesões dos tendões de ambas as mãos, sofreu restrição de 
movimento parcial no punho e dedos da mão esquerda, bem 
como perda força da mão direita, conforme seus relatos e a prova 
pericial, notadamente os laudos de fls. 393/395 e 404/406. Não se 
pode desconsiderar, também, que transcorrido quase um ano e 
quatro meses dos fatos, a vítima ainda continua se submetendo a 
tratamento de fisioterapia e de fortalecimento muscular. E além 
das sequelas acima mencionadas, registro que a vítima ostenta 
diversas cicatrizes ao longo do corpo, em especial nos membros 
superiores, que para além da questão estética, a farão recordar-se 
permanentemente da cena brutal que vivenciou. Por fim, nesta 
primeira fase da dosimetria, registro que o acusado ostenta maus 
antecedentes, eis que condenado pela prática de crimes de roubo 
circunstanciado e lesão corporal, conforme se vê às fls.279/290" 
(fls.440/442).

A agravante da reincidência deve permanecer, pois, com a edição da 
Lei n ° 11.689/08, que modificou o procedimento do Tribunal do Júri, 
não cabe aos jurados responderem sobre circunstâncias atenuantes 
ou agravantes, ficando a cargo do Juiz Presidente a análise sobre 
suas incidências ou não na fixação da pena (artigos 483, "caput", e 
492, inciso I, letra "b", ambos do Código de Processo Penal) desde 
que alegadas em plenário de julgamento pela parte interessada; 
entretanto, o dispositivo não deve ser aplicado de forma estritamente 
literal (impedindo o reconhecimento de toda e qualquer circunstância 
agravante ou atenuante não debatida expressamente pelas partes em 
plenário), mas sim em consonância com os princípios que regem o 
Direito Penal, principalmente o da individualização da pena, previsto 
no artigo 5 o r inciso XLVL, da Constituição Federal.

Sendo assim, a obrigatoriedade de debate em plenário se aplica 
apenas às circunstâncias cujo reconhecimento dependa de uma 
análise subjetiva, com a valoração das provas, e não de análise 
objetiva, como aqui.

Acertada foi a redução mínima de 1/3 (um terço) pela tentativa, 
observado o "iter criminis" percorrido, ou seja, o Réu pegou uma 
faca e desferiu DOZE golpes contra a vítima, e, não bastando, 
verificando que ela ainda estava viva, entrou em seu carro e 
tentou atropelá-la, não conseguindo "apenas" matá-la, em razão 
de algumas pessoas terem chegado ao local (circunstância 
obviamente alheia à sua vontade).
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A pena-base sofreu acréscimo de 1/2 com fundamento em elementos 
concretos dos autos, sobretudo o modus operandi empregado (foram desferidos ao 
menos 12 golpes em regiões vitais), a personalidade desvirtuada (frequentemente 
proferia ameaças de morte contra a vítima e seus familiares), as consequências 
físicas e psicológicas para a vítima, atestadas por meio de prova técnica, bem como 
os maus antecedentes, ante as condenações anteriores por roubo e lesão corporal.

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, 
de forma que inexistente o constrangimento ilegal. Veja-se:

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
MOTIVO FÚTIL. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. SOBERANIA DOS 
VEREDICTOS DO TRIBUNAL DO JÚRI. DISCUSSÃO ANTERIOR. 
SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO 
MÍNIMO. CULPABILIDADE. ELEVADO NÚMERO DE FACADAS. 
EXCESSO NA EXECUÇÃO.

1. A Corte de origem decidiu que não pode se falar em sentença 
manifestamente contrária à prova dos autos, uma vez que, com base 
em todo o acervo probatório dos autos, concluiu-se que o acusado 
cometeu o delito por motivo fútil, consistente em um pequeno 
entrevero entre o acusado e o ofendido, ocorrido algum tempo antes 
do crime.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, mostra-se incabível o pleito 
de afastamento do cometimento do homicídio por motivo fútil, pois a 
decisão dos jurados não é manifestamente contrária à prova dos 
autos, devendo ser mantida, sob pena de ofensa à soberania dos 
veredictos.

3. Mesmo que assim não fosse, alterar as conclusões consignadas no 
acórdão recorrido, como requer a parte recorrente, no sentido de que 
não houve o motivo fútil para a prática do delito, exigiria a incursão no 
conjunto fático-probatório e nos elementos de convicção dos autos, o 
que não é possível nesta Corte Superior em razão da incidência da 
Súmula 7/STJ.

4. A alegação defensiva de que a animosidade prévia desconfigura a 
qualificadora do motivo fútil não merece guarida, uma vez que a 
existência de discussão anterior, por si só, não é suficiente para 
afastar tal qualificadora.

5. As instâncias ordinárias não utilizaram de dados genéricos e 
vagos para justificar a exasperação da pena-base, no tocante à 
culpabilidade, uma vez que o acusado desferiu grande quantidade 
de golpes de faca na vítima, o que justifica a valoração negativa 
dessa circunstância, motivo pelo qual pode ser sopesada, pois 
aponta para maior reprovabilidade da conduta.

6. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp n. 968.444/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/9/2016, DJe de 23/9/2016.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DUPLO HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO CONTRA PAIS E IRMÃO. DOSIMETRIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA NO TOCANTE À CONTINUIDADE 
DELITIVA. PENA-BASE. PERSONALIDADE, CONSEQUÊNCIAS E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. 
PATAMAR DE AUMENTO PROPORCIONAL. 1/3. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. FRAÇÃO DA TENTIVA DEVIDAMENTE 
ESTABELECIDA. 1/2. CONSIDERÁVEL ITER CRIMINIS 
PERCORRIDO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROVATÓRIO VEDADO. 
PLEITO PELO RESTABELECIMENTO DA SEMI-IMPUTABILIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.

I - Não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto 
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado. Precedentes.

II - A pretensão de ver reconhecida a continuidade delitiva não foi 
enfrentada pela Corte de origem, não podendo ser conhecida pelo 
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de 
instância.

III - Na dosimetria da pena, o Código Penal não atribui pesos absolutos 
a cada uma das circunstâncias judiciais, não havendo impedimento 
para a fixação da pena-base no máximo legal, ainda que tenha 
valorado uma única circunstância judicial, desde que haja 
fundamentação idônea. Precedentes.

IV- Na hipótese, a Corte de origem, ao manter a exasperação da 
pena-base no patamar de 1/3, em razão da negativação das 
circunstâncias judiciais da personalidade, das circunstâncias e 
das consequências do delito, o fez de forma fundamentada, com 
fulcro em elementos não inerentes ao tipo penal, a ensejar a 
maior reprovabilidade do delito, não havendo que se falar em 
ilegalidade flagrante.

V - No tocante à tentativa, foi aplicada a fração de 1/2, em razão do 
considerável iter criminis percorrido pelo agente, destacando o fato de 
ter sido a vítima, irmão do paciente, alvo de mais de uma tentativa (na 
primeira delas, após desferir golpes de faca contra os pais, o paciente 
tentou acertá-lo, mas a vítima conseguiu escapar para pedir socorro), 
tendo sido acertado, ao voltar ao local, por, ao menos, dois golpes de 
faca, um deles em região vital (tórax), não restando vislumbrada 
qualquer ilegalidade flagrante quanto ao ponto.

VI - A Corte de origem atestou, no tocante à impossibilidade de 
reconhecimento da semi-imputabilidade do agravante, que restou 
comprovado nos autos, por perícia técnica, que o seu tratamento de 
saúde não causou prejuízo à sua capacidade de entendimento e 
determinação, bem como consignou que o próprio Conselho se 
Sentença, respondendo a tal quesito, concluiu que não seria o caso de 
semi-imputabilidade, de modo que não vislumbro ilegalidade flagrante 
a reparar.

VII - O rito do habeas corpus não admite o revolvimento de matéria 
fático-probatória.

Agravo regimental desprovido.

Documento eletrônico VDA44366785 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/11/2024 15:22:57
Código de Controle do Documento: 134a5817-a449-4c6f-8d93-a49e066898ab



(AgRg no HC n. 766.616/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 7/6/2024.)

 
 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 

percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 

agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 

motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 

observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Quanto à reincidência, o entendimento do acórdão, no sentido de que "a 
obrigatoriedade de debate em plenário se aplica apenas às circunstâncias cujo 
reconhecimento dependa de uma análise subjetiva", é contrário à jurisprudência 
desta Corte, conforme se verifica do seguinte julgado:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
PRIVILEGIADO. DOSIMETRIA. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE DISCUSSÃO NO PLENÁRIO DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. QUANTUM DE PENA APLICADO E 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Agravante da reincidência. Ausência de discussão no plenário 
do Tribunal do Júri. O acórdão impugnado divergiu da orientação 
da jurisprudência dominante nesta Corte Superior no sentido de 
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que, mesmo sendo a reincidência agravante de ordem objetiva, 
somente é possível sua valoração na dosimetria da pena dos 
crimes julgados pelo Tribunal do Júri quando for arguida em 
plenário nos debates. Assim, tendo a Corte local entendido ser 
despicienda a menção da reincidência em sede de debates no 
Plenário do Tribunal do Júri para que possa incidir no cálculo 
pena, o seu afastamento é a medida de rigor. Precedentes.

III - Modo inicial de resgate de pena. Circunstâncias judiciais todas 
favoráveis. Reprimenda final fixada em 05 (cinco) anos de reclusão. 
Regime inicial semiaberto consentâneo com art. 33, §§ 2º, alínea "b", 
3°, do Código Penal.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 858.386/RS, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)

 

 

Não tendo sido debatida em plenário a reincidência, de rigor o 
afastamento da agravante.

Por fim, a fração de redução relativa à tentativa foi estabelecida em 1/3 
com fundamentação concreta, observado o iter criminis percorrido, destacando a 
Corte local que, após desferir 12 golpes de faca contra a vítima, "não bastando, 
verificando que ela ainda estava viva, entrou em seu carro e tentou atropelá-la, não 
conseguindo "apenas" matá-la, em razão de algumas pessoas terem chegado ao 
local".

No ponto, a adoção de fração diversa da fixada demandaria reexame 
fático-probatório, incabível na via do habeas corpus.

Passo a redimensionar a pena.

i) Feminicídio (art. 121, § 2°, incisos I, IV e VI, c/c artigo 14, inciso II, 
ambos do Código Penal): Mantida a pena-base em 18 anos de reclusão (1/2 acima 
do mínimo). Na segunda fase, afastada a reincidência, restam outras duas 
agravantes (qualificadoras sobejantes - fl. 451), bem como a atenuante da confissão, 
todas na fração de 1/6, de modo que a pena alcança o patamar de 21 anos de 
reclusão. Na terceira fase, a pena vai reduzida em 1/3 (art. 14, II, do CP), perfazendo 
o quantum de 14 anos de reclusão.

ii) Descumprimento de medida protetiva (art. 24-A, caput, da Lei 
10.340/2006):  a pena-base sofre aumento de 1/3 em razão da presença de duas 
vetoriais negativas (personalidade e maus antecedentes - fl. 453), alcançando 4 
meses de detenção. Na segunda fase, afastada a reincidência e ausentes outras 
agravantes ou atenuantes, a pena fica mantida no mesmo patamar. Ausentes causas 
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de aumento ou diminuição da pena, a pena vai definitivamente fixada em 4 meses de 
detenção.

 

Dessa forma, não conheço do habeas corpus, mas concedo a ordem 
de ofício para reduzir as penas do paciente a 14 anos de reclusão e 4 meses de 
detenção.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0114276-3 HC 814.465 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00018867120218260366  15000470620218260052  15000531320218260052  
18867120218260366  2296013442020010311

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RAFAEL GOMES BEDIN  - SP324212
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RUBENS RENAN CAMPOS DUARTE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Feminicídio

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu parcialmente a 
ordem de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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